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CONTRATO DE COMPRA Nº. 260/2024 

CONTRATO DE COMPRA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARACRUZ – ES e 

a Empresa PADARIA E CONFEITARIA 

BARCELAR LTDA.  

 

O MUNICÍPIO DE ARACRUZ – ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

27.142.702/0001-66, com sede na Avenida Morobá, nº. 20, Bairro Morobá, Aracruz-ES, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária de Assistência Social, Sra. ROSILENE FILIPE DOS 

SANTOS MATOS, brasileira, casada, advogada, inscrita no Cadastro de Pessoa Física nº 086.187.937-60, CI nº 

1656.410 SSP/ES, residente a Rua Francisco José Lopes Marin, nº 13, Bairro São Camilo, Aracruz/ES – CEP: 

29.194-242, nos termos da Lei nº 3.337 de 25/08/2010 e no Decreto de nomeação de nº 44.788, de 11/08/2023  e 

o a Empresa PADARIA E CONFEITARIA BARCELAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob n° 01.792.013/0001-03 estabelecida na rua Rio Santa Maria, n° 601, Bairro de Fátima, Aracruz/ES, 

adiante doravante denominada CONTRATADA, representada pelo Sr. João Sérgio Barcelos Vancini, portador do 

CPF nº 017.257.317-38 e do Registro Geral nº 1.092.405/ES, considerando que destes autos consta o opinamento 

jurídico acerca da DISPENSA DE LICITAÇÃO nos termos do Artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133, de 01 

de abril de 2021, e suas alterações, cuja ratificação foi publicada no Diário dos Municípios do Estado do Espirito 

Santo no dia XX/07/2024, constante do Processo Administrativo n° 16.740/2024, nos termos das Lei n° 14.133/21, 

resolvem assinar o presente contrato que reger-se-á pelas cláusulas de condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 – O presente instrumento tem por objeto a contratação de Pessoa Jurídica especializada para aquisição de 
gênero alimentício como produto de padaria para o bom andamento das atividades da Casa de Acolhimento 
Provisório e Conselho Tutelar de Aracruz/ES. 

1.1 ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO:  

ITE

M 
DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

UN

D 

QUANTIDA

DE 

VALOR UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

01  
PÃO DE SAL, APROX 50 G, COM 
MANTEIGA 

UN

D 
3.270 R$ 3,80 R$ 12.426,00 

02 
PÃO DOCE COM COBERTURA CREME 
E COCO, MIN 50 G CADA 

UN

D 
2.790 R$ 1,80 R$ 5.022,00 

03 

PÃO FRANCÊS, MIN 50 G, RECHEADO 
C/ 1 FATIA DE PRESUNTO COZ I DO C/ 
MIN 25 G E 1 FATIA DE QUEIJO 
MUÇARELA C/ MIN 25 G 

UN

D 
170 R$ 7,20 R$ 1.224,00 

04 

MARMITEX, EM EMBALAGEM Nº 9 DE 
ALUMÍNIO OU SIMILAR DE ISOPOR, 
ACOMPANHADA DE TALHERES 
DESCARTÁVEIS (GARFO E FACA) E 
GUARDANAPO EMBALADOS EM 
SACOLA PLÁSTICA, CONTENDO OS 
SEGUINTES ALIMENTOS C/ 
GRAMATURA MÍNIMA E UM DOCE: 
ARROZ BRANCO NÃO PARBOILIZADO 
300 G; FEIJÃO EM CALDA OU 
TROPEIRO 180 G; CARNE VERMELHA 
DE PRIMEIRA QUALIDADE (ALCATRA, 
CONTRAFILÉ OU CARNE ASSADA) OU 
CARNE BRANCA (PEITO DE FRANGO 
OU FILÉ DE COXA) 150 G; GUARNIÇÃO: 
POLENTA, MACARRÃO, AIPIM, 
REPOLHO, PURÊ, SALPICÃO, BANANA 

UN

D 
150 R$ 26,00 R$ 3.900,00 
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FRITA, FAROFA, 150 G; SALADAS 
DIVERSAS E VARIADAS (CRUAS, 
COZIDAS E FOLHAS, 120 G; DOCE 
DEVIDAMENTE EMBALADO (PAÇOCA 
OU MARIOLA). 

05 
SUCO INTEGRAL EM CAIXINHA 
SABORES UVA, PÊSSEGO, GOIABA E 
LARANJA NO MÍNIMO DE 200 ML. 

UN

D 
150 R$ 4,50 R$ 675,00 

TOTAL R$ 23.247,00 

1.2 O presente Contrato terá como órgão gestor a Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS). 

1.3 O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às 
disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem 
parte integrante e complementar deste contrato: 

1.3.1 Termo de Referência 

1.3.3 Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este 
Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO 

2.1 O pagamento da importância relativa ao fornecimento dos itens, correrá por conta da Dotação Orçamentária 

própria, já consignada no orçamento do exercício, assim discriminada: 

569-Código Reduzido 
11-Secretaria de Assistência Social 
02 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08.243.0023.2.0093 – Manutenção de Serviços de Acolhimento Institucional  
3.3.90.30.00 Material de Consumo  
1.661.0000.0000 – Outros Recursos Vinculados a Assistência Social 
1.660.0000.0000 – Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social 
1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 

 

490 – Código Reduzido  
11 – Secretaria de Assistência Social  
08.122.0011.2.0022-Administração e Manutenção da Unidade  
3.3.90.30.00 Material de Consumo  
1.500.0000.0000-Recursos Ordinários – Exercício Corrente 

 

493 – Código Reduzido  
11 – Secretaria de Assistência Social  
08.243.0023.2.0096 – Manutenção dos Conselhos Tutelares de Aracruz  
3.3.90.30.00 Material de Consumo  
1.500.0000.0000-Recursos Ordinários – Exercício Corrente 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 Os valores unitários são aqueles indicados no Quadro da Cláusula Primeira deste Contrato. O valor total do 
presente instrumento contratual é de R$ 23.247,00 (vinte e três mil e duzentos e quarenta e sete reais). 

3.2 O preço contratado compreende todas as despesas com mão-de-obra, tributos, encargos sociais e 
previdenciários, transportes, distribuição, seguros e qualquer outra que incida ou venha incidir sobre o objeto da 
presente contratação, constituindo-se na única remuneração devida.  

3.3 Após o ATESTO do servidor responsável pela fiscalização deste Contrato, o CONTRATANTE efetuará o 
pagamento das Notas Fiscais, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da competente 
nota fiscal e das devidas ordens de fornecimento, atestada pelo servidor designado pelo Município para a 
fiscalização do contrato;  

3.4 O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais sem a apresentação das 
respectivas requisições expedidas e assinadas pelo Departamento responsável.  

3.5 A Contratada deverá requerer o pagamento através de abertura de processo eletrônico (link: 
https://aracruz.prefeiturasempapel.com.br/portal/login.aspx) ou solicitada presencialmente no Setor de Protocolo 
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Geral da PMA, localizado na Rua Padre Luiz Parenzi, nº 710, Aracruz/ES, devendo além do requerimento para 
pagamento (devidamente instruído) a seguinte documentação: 

a) Nota fiscal;  

b) Autorização de Fornecimento  

c) Certidão negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

d) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual 

e) Certidão negativa de débito com a Fazenda Municipal, onde for sediada a empresa.  

f) Certidão Negativa expedida pela Justiça do Trabalho  

g) Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

3.8 Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 141 da Lei n.º 
14.133/21. 

3.9 A validade das certidões deverá ser correspondente a programação de pagamento, constante no 3.5, devendo 
o CONTRATADO ficar responsável pela conferência de tal validade. 

3.10 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito à atualização 
monetária. 

3.11 Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para retificação e 
reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da 
reapresentação.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  

4.1 O prazo de vigência do contrato se estenderá até 12 meses, contados a partir da data de publicação nos meios 
oficiais, podendo ser prorrogado em conformidade com art. 107 da Lei 14.133/21, respeitado o valor por exercício 
financeiro para dispensa, art. 75, II. 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 É vedada a subcontratação total ou parcial do fornecimento objeto deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

6.1 O fornecimento de produto de padaria deverá ser entregue diariamente (manhã), o quantitativo dos produtos 

conforme solicitação da Secretaria requisitante, contados a partir do recebimento da Ordem de 

serviço/fornecimento emitido pela Secretaria Municipal de Suprimentos. 

6.1.1 O recebimento acontecerá apenas quando acontecer demanda por parte da Contratada, ratificada através de 

contato telefônico, mensagem de texto ou e-mail.  

6.1.1.1 A entrega deverá acontecer em até 24h após a formalização do pedido realizado pela Administração, e a 

empresa deverá, obrigatoriamente, confirmar o recebimento do pedido. 6.1.1.2 Os bens deverão ser entregues na 

Casa de Acolhimento de Criança, sito à Rua Padre João Bauer, n° 91, Centro, CEP 29.190-022, Aracruz/ES em 

horário estipulado pela pessoa responsável em fazer o pedido. 

6.1.1.3 O fornecimento dos itens deve ser de boa qualidade, observando as normas pertinentes da legislação 

sanitária, especialmente a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, serem entregues devidamente 

embalados 

6.1.2 O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos produtos, devendo 

rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado na ETP e no Termo de Referência, 

determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

6.1.3 Na hipótese de substituição, o CONTRATADO deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da 

Secretaria de Assistência Social, no prazo máximo de até 01 (uma) hora da notificação por telefone, mensagem de 

texto ou e-mail. 
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6.2 Em conformidade com o artigo 140 da Lei n. 14.133/21, o objeto deste contrato será recebido: 

I - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações;  

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação.  

6.2.1 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo com a 

proposta, com defeito/má qualidade, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à 

CONTRATADA, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a 

situação. 

6.2.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da 

obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

6.3 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por 

normas técnicas oficiais correrão por conta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 A fiscalização da execução dos serviços será feita pelo Município de Aracruz, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, de forma a fazer cumprir rigorosamente as especificações, prazo, proposta e 

condições contratuais nos termos da Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput. 

7.2 Quando da Confecção do Contrato, a Secretaria Municipal de Assistência Social designará servidor para 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato a ser firmado. 

7.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

8.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

8.1.1 Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente contrato. 

8.1.2 Executar fielmente o contrato avençado, de acordo com as condições previstas, no Termo de Referência, 

sua proposta e demais atos anexos ao processo de contratação direta, que são parte integrante deste 

instrumento independente de transcrição. 

8.1.3 Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na execução do contrato. 

8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. 

8.1.5 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão de ação ou 

omissão, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sua ou de seus prepostos, independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado pela CONTRATANTE. 

8.1.6 Responsabilizar-se pelos salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, indenizações e quaisquer outras que forem devidas no desempenho do objeto do contrato, ficando a 

CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo da CONTRATADA com seus fornecedores, prestadores de serviços e 

empregados. 
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8.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas, em consonância com o disposto no artigo 92, XVI, da Lei n° 

14.133/21. 

8.1.8 Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais reclamações/ 

notificações relacionadas com o objeto fornecido. 

8.1.9 A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança do objeto negocial ofertado, 

não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação desse às exigências do Termo de 

Referência. 

8.1.10 A CONTRATADA deve cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

8.1.11 O prazo de garantia mínima do objeto é aquele definido no termo de referência, respeitados os prazos 

mínimos definidos na Lei n. 14.133/21, normas legais ou normas técnicas existente. 

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

9.1 - A CONTRATANTE se compromete a: 

9.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidor(es) especialmente designado(s) 

conforme determina o artigo 117 da Lei n. 14.133/21. 

9.1.2 Os representantes da Administração anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, nos 

termos do artigo 117, § 1°, da Lei 14.133/21. 

9.1.3 As decisões que ultrapassarem a competência do(s) representante(s) serão encaminhadas à autoridade 

superior para as devidas providências, conforme dispõe o artigo 117, § 2°, da Lei 14.133/21. 

9.1.4 Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer controle de qualidade do 

objeto a ser entregue. 

9.1.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na cláusula terceira. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. A contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto 

Termo de Referência, sujeitando-se as penalidades constantes no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, a saber: 

I – advertência; por escrito, garantindo o direito da ampla defesa e contraditório.  

II – multa – nos seguintes casos e percentuais: a) por atraso injustificado na execução do Contrato /Ordem de 

Fornecimento até 30 (trinta) dia: 0,3% (três décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado;  

b) por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento, superior a 30 (trinta) dias: 15% 

(quinze por cento) sobre o valor global contratado, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho ou 

rescisão contratual;  

c) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo Pregoeiro 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta; 

d) recusa do adjudicatário em assinar /receber o Contrato/Ordem de Fornecimento, dentro de 05 (cinco) dias 

corridos contados da data da convocação:15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta; 

e) por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Fornecimento: 20% (vinte por cento) sobre o 

valor da proposta ou sobre a parcela não executada respectivamente.  

III - impedimento de licitar e contratar;  
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a) por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Fornecimento, superior a 31 (trinta e um) dias: até 

03 (três) meses;  

b) por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano;  

c) por recusa do adjudicatário em assinar/receber o Contrato/Ordem de Fornecimento, dentro de até 5 (cinco) 

dias corridos da data da convocação: até 01 (um) ano; 

d) por inexecução total ou parcial injustificada de Contrato/Ordem de Fornecimento: até 02 (dois) anos. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

poderá ser concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes.  

10.2 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada 

a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a CONTRATANTE deverá notificar o contratado, 

facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;  

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no 

mínimo: a conduta do contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;  

c) Na aplicação da sanção prevista no item 12.1 – I a III, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme Art. 157 da Lei 14.133/2021. O recurso será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

d) O contratado comunicará à CONTRATANTE as mudanças de endereço ocorridas no curso do de vigência do 

ajuste, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da 

comunicação; 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a CONTRATANTE proferirá 

decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do contratado que 

deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021;  

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do 

Município.  

g) Da aplicação da sanção prevista no item 12.1 - IV, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser 

apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

10.3 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser 

cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao contratado, relativos às parcelas efetivamente 

executadas do contrato. 

10.4 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do 

contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 

10.5. A empresa deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no Termo de Referência, sujeitando-

se às sanções constantes no Capítulo I da Lei nº 14.133/2021.  
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10.6. Evidenciada após o devido processo legal a responsabilidade da empresa quanto à inobservância ou 

inexecução de cláusulas contratuais, ser-lhe-á aplicada a penalidade adequada, prevista em lei específica. 12.7. 

Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto advier de caso 

fortuito ou de força maior. 10.8. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Administração após a 

devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 

10.9. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será 

indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende 

aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

10.10. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da 

notificação, que contará da abertura de vista. 

10.11. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade dos fatos e a preclusão do direito 

pelo licitante, implicando na imediata aplicação da sanção prevista em lei. 

10.12. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla 

defesa. 

10.13. Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 165, Inciso I, da Lei nº 

14.133/2021. 

10.14. As sanções previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada 

ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1 A rescisão contratual poderá ser:  

I - Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nas hipóteses dos artigos 137 e seguintes da Lei 

14.133/2021 e/ou pelo descumprimento deste contrato;  

II - Amigável na foram de distrato, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o 

CONTRATANTE; 

 III - Judicial, nos termos da legislação;  

IV - Automaticamente pelo transcurso do cumprimento do prazo avençado;  

V – Unilateralmente pela Secretaria Municipal de Assistência Social mediante fundamentação, nos casos 

previstos na Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE  

12.1 Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

do orçamento estimado, nos termos da Lei 10.192/01 c/c art. 92, §3º, da Lei n. 14.133/21. O valor contratado será 

reajustado, caso necessário, utilizando-se do seguinte índice INPC. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

13.1 Para efetivar a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Contratada deverá apresentar o 

comprovante de situação regular perante a Fazenda Pública Federal, Municipal e Estadual, da sede do licitante e 

regularidade com a Seguridade Social – CND. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E DOS ENCARGOS SOCIAIS 

14.1 O Contratante não se responsabilizará solidariamente com as normas estatuídas na Lei Consolidada, 

inerentes às obrigações trabalhistas e os encargos socais da Contratada, em face da legislação, sendo o ônus 

exclusivo da mesma, bem como acidentes de trabalho e outros.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1 Caberá à CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do instrumento de contrato e 

de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA   – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

16.1 Naquilo em que for omisso, o futuro Contrato, reger-se-á pela Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações. 

16.2 Fica vinculado o contrato ao Termo de Referência constante do Processo Administrativo n° 16.740/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1 Fica eleito o foro da Comarca de Aracruz/ES, por mais privilegiado que os outros sejam, para dirimir 

quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento. 

17.2 e, por estarem juntos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença de testemunhas. 

Aracruz/ES, 09 de agosto de 2024. 

 

 

          MUNICÍPIO DE ARACRUZ                                                    PADARIA E CONFEITARIA BARCELAR LTDA 
              CONTRATANTE                                                                                     CONTRATADO            

 

  

TESTEMUNHAS: 

 

1.......................…...........….....……........................                 2................................……................................……. 

 

 

 

 


		2024-08-26T11:49:15-0300
	JOAO SERGIO BARCELOS VANCINI:01725731738


		2024-08-26T11:49:57-0300
	JOAO SERGIO BARCELOS VANCINI:01725731738


		2024-08-26T11:50:18-0300
	JOAO SERGIO BARCELOS VANCINI:01725731738


		2024-08-26T11:51:30-0300
	JOAO SERGIO BARCELOS VANCINI:01725731738


		2024-08-26T11:51:52-0300
	JOAO SERGIO BARCELOS VANCINI:01725731738


		2024-08-26T11:52:20-0300
	JOAO SERGIO BARCELOS VANCINI:01725731738


		2024-08-26T11:52:50-0300
	JOAO SERGIO BARCELOS VANCINI:01725731738


		2024-08-26T11:53:19-0300
	JOAO SERGIO BARCELOS VANCINI:01725731738


		2024-08-26T14:04:21-0300
	ROSILENE FILIPE DOS SANTOS MATOS:08618793760
	Eu estou aprovando este documento




